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RESUMO 
 

Sendo clara a importância de tratar sobre a questão do reconhecimento da família construída 

por casais homoafetivos, a presente pesquisa abordou a possibilidade de adoção pelos 

mesmos. Para tanto, foi analisada a ADPF n.º 132/RJ que reconheceu os casais constituídos 

por pessoas do mesmo sexo como união estável, o que, até então, segundo a Constituição 

Federal de 1988, era apenas possível entre casais compostos por um homem e uma mulher. A 

pesquisa foi desenvolvida a fim de demonstrar a relevância da ação julgada pelo Supremo 

Tribunal Federal para a obtenção de mais este avanço para a comunidade LGBT brasileira. 

Para tanto, a pesquisa foi orientada pelos métodos documental e bibliográfico e foi dividida 

em dois capítulos que tratam, respectivamente, sobre as circunstâncias da ADPF n.º 132/RJ e 

sobre a repercussão da decisão proferida no âmbito da adoção pelos casais homoafetivos. 

Como resultado, foi apresentado a maior segurança jurídica que a ADPF trouxe para os 

direitos, tanto do filho adotado, quanto para os do pai ou da mãe no caso de morte do cônjuge.  

Palavras-chave: ADPF. Casais homoafetivos. Adoção. 

 

Introdução  

Ao decorrer do tempo, o preconceito e a intolerância em relação aos homossexuais 

vêm diminuindo relativamente dentro de nossa sociedade. Aliado a isso, alguns avanços 

foram garantidos, como a possibilidade de casais homoafetivos formarem uma união estável 

legalmente. Entretanto, o reconhecimento da construção de família por esses indivíduos ainda 
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se depara, constantemente, com obstáculos, o que também se estende à possibilidade de 

adoção. 

Tendo em vista a importância de tratar sobre este determinado assunto, a presente 

pesquisa focará no que diz respeito à adoção por casais homoafetivos. Para tal, analisará a 

importância da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n.º 132/RJ, 

que possibilitou o reconhecimento de casais homoafetivos como entidade familiar, e que, por 

conseguinte, que estes mesmos casais realizassem a adoção. Além disso, demonstrará um 

breve comparativo de como casais homoafetivos construíam suas famílias antes da ADPF n.º 

132/RJ – bem como a insegurança que lhes era inserida pela incerteza de direitos – e como 

puderam construir suas famílias, mais tarde, após a ADPF n.º 132/RJ, que os proporcionou 

certa estabilidade.  

Para a realização da pesquisa, serão utilizados os métodos documental e bibliográfico, 

uma vez que, como referencial teórico, serão consultados textos legislativos e decisões 

jurisprudenciais, bem como a doutrina especializada no assunto. Para tanto, a pesquisa é 

dividida em dois capítulos, sendo que o primeiro trata especificamente sobre as circunstâncias 

da ADPF n.º 132/RJ; e o segundo acerca da repercussão da decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

 

1. Sobre os precedentes da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 

132/RJ 

Para uma boa compreensão deste resumo expandido, é importante que o conceito de 

ADPF esteja claro e definido, já que é um termo que aparecerá constantemente ao 

desenvolvimento deste trabalho. Segundo o site oficial do Supremo Tribunal Federal (2015), a 

ADPF (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental) “é um tipo de ação, ajuizada 

exclusivamente no STF, que tem por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, 

resultante de ato do Poder Público”. Ou seja, sempre que o Poder Público infringe algum 

preceito fundamental, é cabível que uma ação seja ajuizada pelo STF para que não mais se 

desrespeite o preceito em questão.  

Se após a ADPF n.º 132/RJ, a construção de família por casais homoafetivos é de 

difícil reconhecimento, antes da mesma, pela falta de qualquer previsão legal, era 



 

 

 

praticamente impossível. Conforme a nossa Constituição Federal (1988), tanto o casamento 

quanto a união estável poderiam acontecer apenas entre um homem e uma mulher, o que 

tornava impossível a formação de uma entidade familiar composta por pessoas do mesmo 

sexo.  

 A impossibilidade de casais homoafetivos formarem uma entidade familiar acarretava 

em lesões a uma série de importantes direitos decorrentes desta, como pensão, herança, 

adoção, entre outros, tudo porque estes atributos faziam referência à família definida no 

ordenamento jurídico brasileiro, isto é, casal heterossexual
5
. Desta forma, tornou-se clara a 

necessidade de uma ação para reparar a lesão a preceito fundamental. Afinal, promover o bem 

de todos, sem qualquer forma de discriminação é um dos objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil, consoante art. 3º, inc. IV da Carta Maior (BRASIL, 1988). 

 Nesse sentido, o objeto da ADPF n. 132/RJ pretendia garantir os direitos fundamentais 

aos casais homoafetivos com base na não discriminação. A partir de então, poderiam ser 

reconhecidos como entidade familiar e disporiam de todos os direitos e deveres que uma 

união entre um homem e uma mulher já possuíam. Segundo o que a própria peça pedia 

(2009), o Tribunal deveria declarar: 

a) Que é obrigatório o reconhecimento, no Brasil, da união entre pessoas do mesmo 

sexo, como entidade familiar, desde que atendidos os requisitos exigidos para a 

constituição da união estável entre homem e mulher; e b) que os mesmos direitos e 

deveres dos companheiros nas uniões estáveis estendem-se aos companheiros nas 

uniões entre pessoas do mesmo sexo.  

   

 Dessa forma, caso adotado o requerimento da peça, seria viável o reconhecimento da 

união estável entre casais compostos por pessoas do mesmo sexo, assim como todos os 

direitos que decorrem dela, dentre eles a adoção. A ADPF n. 132/RJ entrou em julgamento no 

dia 04 de maio de 2011. 

 

2. Sobre a repercussão jurídica da ADPF n.º 132/RJ: direito e adoção por casais 

homoafetivos 

O julgamento da ADPF n. 132/RJ representa um grande avanço na comunidade 

jurídica brasileira. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal foram favoráveis ao 
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reconhecimento da união estável homoafetiva, reconhecendo a união entre pessoas do mesmo 

sexo como entidade familiar (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2011). Questão 

interessante sobre o julgamento é o fato de que a decisão foi tomada por unanimidade, por 

tratar-se de um assunto que ainda é visto de forma delicada por parcela da população mais 

conservadora do Brasil.  

O Ministro Ayres Britto (2011), relator da ação, argumentou que “o sexo das pessoas, 

salvo disposição contrária, não se presta para desigualação jurídica” e que qualquer 

discriminação à união estável homoafetiva colidiria com o inciso IV do artigo 3º da 

Constituição Federal de 1988
6
, que trata sobre a não discriminação como um dos objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2011). 

De todo modo, na prática, a adoção por casais homoafetivos já acontecia, mas era 

realizada por apenas um dos membros do casal (D’ELBOUX, 2015). A Lei nº 12.010/09 

estipula que qualquer maior de 18 anos pode adotar, independentemente do estado civil. 

Entretanto, seu artigo 42, §2º, determina que, para a adoção conjunta, os adotantes necessitam 

ser casados civilmente ou que mantenham união estável, o que, até então, seria impossível 

para um casal homoafetivo.   

Como a adoção não era realizada pelo casal, o grande problema da criança ser adotada 

por apenas um dos pais era a insegurança jurídica de seus direitos. Maria Berenice explica que 

"se morresse o parceiro do adotante, a criança ficava sem ninguém, não herdava o 

patrimônio” e que “se houvesse separação não teria pensão, direito de visita” (D’ELBOUX, 

2015). Logo, as adoções efetuadas anteriormente à ADPF n.º 132/RJ por casais do mesmo 

sexo eram, no mínimo, inseguras. Sendo a adoção oficialmente exclusiva de um dos pais, 

diversos direitos eram abstidos da criança e do pai não adotante.  

Após a reparação ao descumprimento de preceito fundamental implementado pelo 

resultado da ADPF n.º 132/RJ, foi corrigida a interpretação dada à palavra “família”, cujo 

entendimento afetava não somente o casal homoafetivo adotante, mas, principalmente, a 

criança adotada. Segundo Alexandre Adoni (2014), desde que comprovados os requisitos que 

a lei determina, os casais homoafetivos não só podem adotar, assim como qualquer casal 
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heterossexual, mas, também, dispõem de todos os mesmos direitos e deveres. Ele diz que “o 

processo adoção segue um trâmite que envolve apresentação de documentos, entrevistas com 

psicólogos e assistentes sociais, visitas a abrigos e aprovação final de um juiz”. Ou seja, 

finalmente, após a implementação dos objetivos estipulados pela ADPF n.º 132/RJ, casais 

homoafetivos tem o direito de adotar sem nenhuma discriminação afetar o casal ou seu filho.   

 

Considerações finais  

 Até 2011, casais homoafetivos não tinham o direito de adotar em conjunto. Isso se 

dava porque, até então, apenas casais que formassem uma união estável comprovada, ou 

casamento, poderiam efetuar a adoção conjunta. E, para casais homoafetivos, isso era 

impossível, afinal, em nossa Constituição Federal de 1988, estava previsto que apenas homem 

e mulher poderiam os formar. Como previsto também em nossa Constituição Federal de 1988, 

que a não discriminação é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, 

foi ajuizado uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) para que 

casais homoafetivos passassem a formar, também, uma entidade familiar.  

 A ADPF n. 132/RJ foi julgada pelo Supremo Tribunal Federal em maio de 2011, e, 

por unanimidade, foi acolhida, passando então a reconhecer casais compostos por pessoas do 

mesmo sexo como entidade familiar e garantindo a eles todos os direitos que advêm desta 

entidade social.  Portanto, a adoção que anteriormente poderia ser efetuada por apenas um dos 

membros do casal, agora poderá ser realizada por ambos, trazendo segurança e garantia de 

direitos que até então eram negligenciados.   

 Portanto, a ADPF n. 132/RJ foi uma crucial precursora dos direitos da comunidade 

LGBT. Afinal, reconhecer casais homoafetivos como união estável proporcionou uma série de 

direitos como casamento civil, pensão, herança, e entre outros, a adoção conjunta.  
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